
01 - 0274 / 2012 PROJETO DE LEI  DE 	 2012 

MATÉRIA LEGISLATIVA:  PL 	01 - 0274 / 2012 	 DE 	12/06/2012 

EMENTA:  DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS RESTAURANTES, BARES E 

ESTABELECIMENTOS CONGÊNERES EM DISPONIBILIZAR MEIA PORÇÃO 

OU REFEIÇÃO PARA AQUELES QUE, COMPROVADAMENTE, FORAM 

SUBMETIDOS À CIRURGIA BARIÁTRICA OU GASTROPLASTIA, BEM COMO 

COBRAR PARA OS MESMOS, VALOR IGUAL OU INFERIOR A 50% DO 

TOTAL, NOS SISTEMAS DE RODIZIO OU AUTOSSERVIÇO ILIMITADO DE 

REFEIÇÕES (SELF-SERVICES), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
_ 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 
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Folha o°  0,  do proc. 
N 	 de,1- 

01.1•40■01111.11.1111.111191.111•••■■01111e. 

LIDO HOJE 
comissOss.Ny  

kff4  JtS 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Adelina Cticone - Ass. Partarnentar 
F. N).406 

VEREADORA EDIR SALES 
-F 

	ConatJuatai 

p., At. Econ., T 

Soc-:,-Tre,1110 

t,A1J.Dii2NO 	SCPRA 

r., Las. o eiwtreditz 
PROJETO DE LEI N° 01 - PL 

Cl- 00274/2012 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
restaurantes, bares e estabelecimentos 
congêneres em disponibilizar meia porção 
ou refeição para aqueles que, 
comprovadamente, foram submetidos à 
Cirurgia Bariátrica ou Gastroplastia, bem 
como cobrar para os mesmos, valor igual 
ou inferior a 50% (cinquenta por cento) do 
total, nos sistemas de rodízio ou 5 
autosserviço ilimitado de refeições (self-
services), e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  Os restaurantes, bares e estabelecimentos 
congêneres que preparam e comercializam refeições no município de São Paulo 11 
deverão disponibilizar meia porção ou prato para todos aqueles que, t' 3, 
comprovadamente, foram submetidos à Cirurgia Bariátrica ou Gastroplastia. 

§1° Estão excluídas da obrigatoriedade constante do 
caput as porções ou refeições que não ultrapassem o peso de 250g (duzentos e 
cinquenta gramas), bem como as bebidas e coquetéis de qualquer natureza. 

§2° O preço a ser cobrado nos casos previstos no caput 
deve ser o de, no máximo, 50% (cinquenta por cento) do valor do prato ou da 
porção. 

Art. 2° Os estabelecimentos previstos no artigo 1°, que 
ofereçam aos clientes refeições ou porções à vontade, por preço fixo pré-
estabelecido, em sistema de rodízio ou de autosserviço, devem cobrar pelas 
mesmas valor igual ou inferior a 50% (cinquenta por cento) do total. 

Viaduto Jacarei, 100, 50  SALA 515- Bela Vista - CEP 01319-900 - São Paulo/SP - Tel. (0xx11 ) 3396-4309 ' 
Escritório: Rua do Orfanato, 20- Vila Prudente -cep 03131-010 - tel. 2274-2819 
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Sala das Sessões, 

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar 
F. 100.406 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADORA EDIR SALES 

Parágrafo Único — Excluem-se da obrigatoriedade 
prevista neste dispositivo os casos em que a cobrança é realizada pelo peso da 
refeição ou da porção. 

Art. 3° Para ter direito ao beneficio de que trata a 
presente Lei, o interessado deverá comprovar sua condição de gastroplastizado ao 
responsável pelo estabelecimento através da apresentação de laudo ou atestado 

110 	emitido por médico regularmente inscrito no Conselho Regional de Medicina. 

Art. 40 
 - As disposições desta lei devem ser aplicadas a 

todas as porções ou pratos preparados ou comercializados no estabelecimento, 
salvo nos casos de impossibilidade de preparo parcial em razão da natureza do 
alimento. 

Art. 50  O não cumprimento do disposto nesta Lei 
sujeitará o infrator à multa no valor correspondente a R$1.500,00, podendo ser 
dobrado no caso de reincidência e triplicado no caso de terceira incidência. 

Parágrafo Único. A multa de que trata o caput deste 
artigo será atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor 
Amplo -- IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -- 

111 IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste 
índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda 
do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 6° O Poder Executivo Municipal regulamentará a 
presente Lei atendendo aos princípios de responsabilidade social e moral 
estabelecidos pela mesma. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

EDIR SALES 
Vereadora 

Viaduto Jacarei, 100, 5° SALA 515- Bela Vista - CEP 01319-900 - São PauloISP - Tel. (0xx11 ) 3396-4309 
Escritório: Rua do Orfanato, 20- Vila Prudente -cep 03131-010 - tel. 2274-2819 M
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2-7-Li 	de 
Folha n  o 3  do proc. 
N°  oi-   

Adelina Cle0fle - Ass. Padamentar 
F. i00 406 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei objetiva fixar algumas regras 
na disponibilização de refeições e porções pelos restaurantes, bares e 
estabelecimentos congêneres, de maneira que não sofram prejuízos 
financeiros e constrangimentos aqueles que foram submetidos à 
Cirurgia Bariátrica, também chamada de Gastroplastia ou 
popularmente denominada "Cirurgia de Redução de Estômago". 

Estima-se que atualmente mais de 30 mil pessoas 
submeteram-se à cirurgia no Brasil. A doutrina médica é pacífica ao 
afirmar que, efetivamente, todos os pacientes submetidos à 
mencionada cirurgia reduzem de maneira drástica a capacidade de 
ingestão de alimentos. 

Apesar do crescente número de munícipes submetidos 
à cirurgia em questão, em regra, os restaurantes e estabelecimentos 
similares que comercializam refeições não oferecem ou possibilitam 
ao cliente a opção de pedir meio prato ou porção, fato que comina em 
grande desperdício de alimentos, sem contar no constrangimento 
sofrido pelo gastroplastizado por não conseguir consumir sequer 
metade do prato servido. 

Constantemente são verificadas situações em que o 
cliente, diante da incapacidade física, acaba por pedir uma porção de 
alimento preparado ou prato com quantidade muito maior que a sua 
capacidade de ingestão. Destarte, quase toda a alimentação é 
inutilizada e jogada no lixo. Frisa-se que o desperdício de alimentos é 
um mal que deve ser combatido pela administração pública em geral 
visando maximizar o aproveitamento dos recursos. 

Com a aprovação do presente Projeto de Lei, os 
gastroplastizados poderão solicitar ao estabelecimento o preparo de 
apenas meia porção de alimento ou meio prato, o que propiciará uma 
quantidade mais adequada à capacidade de ingestão dos mesmos, 
evitando, assim, prejuízos financeiros por parte do consumidor e o 
desperdício de alimentos. 
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EDIR SALES 
Vereadora 

Folha n°  Otí  do proc. 

N° 	 - 	de 2 ?— 

Adelina Cicone Ass. Parienmotar 
Of. 100.408 

O projeto exclui da obrigatoriedade estabelecida os 
pratos e porções cujo peso seja igual ou inferior à 250g, já que esta 
quantidade é mais adequada à capacidade de ingestão do 
gastroplastizado e razoável para que não ocorram grandes 
desperdícios de alimentos. 

Há que se ressaltar que a aprovação do presente não 
trará prejuízo algum para os comerciantes, uma vez que a medida 
trará de volta aos bares, restaurantes e estabelecimentos similares 
muitas pessoas que deixaram de frequentar estes locais devido às 
limitações trazidas pela cirurgia. 

Ademais, a quantidade de alimentos gastos com a 
refeição será mais adequada às necessidades doconsumidor -Por 
fim, a presente propositura engloba também os' chamadds-
rodízios e sistemas de autosserviço, populares "self-services". 
Nestes casos os beneficiados pagarão, no máximo, pela metade 
do preço. 

Do ponto de vista legal, a presente propositura vem 
tratar de matéria que se refere a consumo, tema sobre o qual compete 
o Município legislar concorrentemente com a União, Estados é Distrito 
Federal, para suplementar a legislação federal e estadual, no que 
couber, dentro dos limites do predominante interesse local (art. 24, 
inciso V c.c art. 30, incisos I e II, da Constituição da República). 
Ademais, trata-se de assunto de interesse local que visa o bem-estar 
dos munícipes da cidade e que combate o desperdício de alimentos. 

• 

	

	Por estas razões, aguarda-se dos nobres pares a aprovação do 
presente Projeto. 
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rolha 
Proc. N°0 

rig uos Is 	zrz 
F. 11.2 CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0274/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/leciislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências (especialmente art. 6°); 

41111 	- Lei Federal n° 10.674, de 16 de maio de 2003, que obriga que nos produtos alimentícios 
comercializados seja informado sobre a presença de glúten, como medida preventiva e de 
controle da doença celíaca; 

- Lei Federal n° 10.962, de 11 de outubro de 2004, que dispõe sobre a oferta e as formas de 
afixação de preços de produtos e serviços para o consumidor; 

- Lei Federal n° 11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria o Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN com vistas em assegurar o direito humano à 
alimentação adequada e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 5.903, de 20 de setembro de 2006, que regulamenta as Leis n° 8078/90 
e 10.962/04; 

- Decreto Municipal n°29.590, de 11 de março de 1991, que institui o Programa Municipal 
de Defesa do Consumidor, e dá outras providências; 

- PL 0495/10, da Vereadora Noemi Nonato, que obriga a disponibilização, pelos 
estabelecimentos que especifica, de informação ao consumidor acerca da existência de 
glúten, cafeína, ovo ou lactose na composição dos alimentos comercializados; 

- PL 0524/10, do Vereador Netinho de Paula, que dispõe sobre normas específicas aos 
estabelecimentos que servem alimentos no sistema self-service, e dá outras providências; 

- PL 0033/11, ,do Vereador Claudio Prado, que dispõe sobre exposição do valor do produto 
equivalente as suas unidades de medida nos estabelecimentos comerciais que especifica, e 
dá outras providências; 

- PL 0054/11, do Vereador José Américo, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
disponibilidade de sobremesas sem adição de açúcar nos restaurantes localizados no 
Município de São Paulo; 

- PL 0304/11, do Vereador Salomão, que dispõe sobre limpeza e higiene nos 
estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo, sobre fixação de tabelas de preços 
dos alimentos, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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Proc. N 3  

TS17#  

RF. 11.207 

á t644'4'/t'  

Caio 
Procurador Su 

rcel 
rvisor 

Carvalho Giannini 
etor de Pesq. e Análise Prévia 

/SP 55.289 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
- PL 0450/11, do Vereador Francisco Chagas, que dispõe a obrigatoriedade da identificação 
dos produtos que contém glúten no cardápio dos estabelecimentos, a fim de prevenir as 
causas provenientes doença celíaca ou síndrome celíaca. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 25 de junho de 2012. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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L8078 	 Page 1 of 24 

Presidência da República 1:01ha 
Casa Civil 	 Proc. 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
Is iz 
PF. 11.207 

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

Texto compilado 
Mensagem de veto 
Regulamento 
Regulamento 
Vigência  
Vide Decreto n° 2.181, de 1997 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

TITULO I 
Dos Direitos do Consumidor 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts. 5 0 , inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal  e art. 48 de 
suas Disposições Transitórias. 

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final. 

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que 
haja intervindo nas relações de consumo. 

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 
como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de 
serviços. 

§ 1- Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. 

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive 
as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter 
trabalhista. 

CAPITULO II 
Da Política Nacional de Relações de Consumo 

Art. 4° A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de 
consumo, atendidos os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei n° 9.008, de 21.3.1995)  

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L8078.htm 
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Isiz; D'..1zrze. R 
RF. 11.207 

L8078 	 Page 1 of 1 

CAPÍTULO III 
Dos Direitos Básicos do Consumidor 

Art. 6° São direitos básicos do consumidor: 

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de 
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; 

II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a 
liberdade de escolha e a igualdade nas contratações; 

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta 
de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem; 

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, 
bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; 

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua 
revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas; 

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos; 

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos 
patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativa e 
técnica aos necessitados; 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no 
processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo 
as regras ordinárias de experiências; 

IX - (Vetado);  

X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral. 

Art. 7 0  Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de tratados ou convenções 
internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna ordinária, de regulamentos expedidos 
pelas autoridades administrativas competentes, bem como dos que derivem dos princípios gerais do direito, 
analogia, costumes e eqüidade. 

• 	Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação 
dos danos previstos nas normas de consumo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm 
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L10674 	 Page 1 of 2 

Mensagem de veto 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI NP- 10.674, DE 16 DE MAIO DE 2003.  

4  r;olha 	ir  
Proc. Ni°477- Cp2  

1/1  1/:z 
F. 11.20," 

Obriga a que os produtos alimentícios comercializados 
informem sobre a presença de glúten, como medida 
preventiva e de controle da doença celíaca. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  Todos os alimentos industrializados deverão conter em seu rótulo e bula, obrigatoriamente, as 
inscrições "contém Glúten" ou "não contém Glúten", conforme o caso. 

§ 1 2  A advertência deve ser impressa nos rótulos e embalagens dos produtos respectivos assim como 

to em cartazes e materiais de divulgação em caracteres com destaque, nítidos e de fácil leitura. 

§ 22  As indústrias alimentícias ligadas ao setor terão o prazo de um ano, a contar da publicação desta 
Lei, para tomar as medidas necessárias ao seu cumprimento. 

Art. 2-2  (VETADO)  

Art. 32  (VETADO)  

Art. 42  A Lei n2  8.543, de 23 de dezembro de 1992, continuará a produzir efeitos até o término do prazo 
de que trata o § 2 2  do art. 1 2  desta Lei. (Incluído pela Lei n° 10.700, de 9.7.2003)  

Brasília, 16 de maio de 2003; 1822  da Independência e 1152  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Humberto Sérgio Costa Lima 
Marcio Fortes de Almeida 

• Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 19.5.2003 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/1,10.674.htm 
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LEI N2  10.962, DE 11 DE OUTUBRO DE 2004. 

Mensagem de veto 	
Dispõe sobre a oferta e as formas de afixação de preços 

Regulamentação 
	 de produtos e serviços para o consumidor. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei regula as condições de oferta e afixação de preços de bens e serviços para o consumidor. 

Art. 22  São admitidas as seguintes formas de afixação de preços em vendas a varejo para o consumidor: 

I — no comércio em geral, por meio de etiquetas ou similares afixados diretamente nos bens expostos à 
110 venda, e em vitrines, mediante divulgação do preço à vista em caracteres legíveis; 

II — em auto-serviços, supermercados, hipermercados, mercearias ou estabelecimentos comerciais onde o 
consumidor tenha acesso direto ao produto, sem intervenção do comerciante, mediante a impressão ou afixação 
do preço do produto na embalagem, ou a afixação de código referencial, ou ainda, com a afixação de código de 
barras. 

Parágrafo único. Nos casos de utilização de código referencial ou de barras, o comerciante deverá expor, de 
forma clara e legível, junto aos itens expostos, informação relativa ao preço à vista do produto, suas características 
e código. 

Art. 32  Na impossibilidade de afixação de preços conforme disposto no art. 2°, é permitido o uso de relações 
de preços dos produtos expostos, bem como dos serviços oferecidos, de forma escrita, clara e acessível ao 
consumidor. 

Art. 42  Nos estabelecimentos que utilizem código de barras para apreçamento, deverão ser oferecidos 
equipamentos de leitura ótica para consulta de preço pelo consumidor, localizados na área de vendas e em outras 
de fácil acesso. 

• § O regulamento desta Lei definirá, observados, dentre outros critérios ou fatores, o tipo e o tamanho do 
 estabelecimento e a quantidade e a diversidade dos itens de bens e serviços, a área máxima que deverá ser 

atendida por cada leitora ótica. 

§ 22  Para os fins desta Lei, considera-se área de vendas aquela na qual os consumidores têm acesso às 
mercadorias e serviços oferecidos para consumo no varejo, dentro do estabelecimento. 

Art. 52  No caso de divergência de preços para o mesmo produto entre os sistemas de informação de preços 
utilizados pelo estabelecimento, o consumidor pagará o menor dentre eles. 

Art. 62  (VETADO)  

Art. 72  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 11 de outubro de 2004; 183 2  da Independência e 1162  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 13.10.2004 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2004-2006/2004/1ei/110.962.htm 
	 22/6/2012 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 11.346, DE 15 DE SETEMBRO DE 2006. 

Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional — SISAN com vistas em assegurar o direito 
humano à alimentação adequada e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS • 	Art. 1 2  Esta Lei estabelece as definições, princípios, diretrizes, objetivos e composição do Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional — SISAN, por meio do qual o poder público, com a 
participação da sociedade civil organizada, formulará e implementará políticas, planos, programas e ações 
com vistas em assegurar o direito humano à alimentação adequada. 

Art. 22  A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da pessoa 
humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder 
público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança 
alimentar e nutricional da população. 

§ 1 2  A adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as dimensões ambientais, culturais, 
econômicas, regionais e sociais. 

§ 22  É dever do poder público respeitar, proteger, promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e 
avaliar a realização do direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os mecanismos para sua 
exigibilidade. 

Art. 32  A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso regular 41) e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras 
necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a 
diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis. 

Art. 42  A segurança alimentar e nutricional abrange: 

I — a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da produção, em especial da 
agricultura tradicional e familiar, do processamento, da industrialização, da comercialização, incluindo-se os 
acordos internacionais, do abastecimento e da distribuição dos alimentos, incluindo-se a água, bem como da 
geração de emprego e da redistribuição da renda; 

II — a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos; 

III — a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, incluindo-se grupos 
populacionais específicos e populações em situação de vulnerabilidade social; 

IV — a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos, bem como seu 
aproveitamento, estimulando práticas alimentares e estilos de vida saudáveis que respeitem a diversidade 
étnica e racial e cultural da população; 

V — a produção de conhecimento e o acesso à informação; e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11346.htm 
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Lei n° 11.346 	 Page 2 of 4 

comercialização e consumo de alimentos, respeitando-se as múltiplas características culttiaís"do 

. na 
VI — a implementação de políticas públicas e estratégias sustentáveis e participájj,y,ks 

Art. 52  A consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança aliment-argn 
requer o respeito à soberania, que confere aos países a primazia de suas decisões sobre a pro 
consumo de alimentos. 

Art. 62  O Estado brasileiro deve empenhar-se na promoção de cooperação técnica com países 
estrangeiros, contribuindo assim para a realização do direito humano à alimentação adequada no plano 
internacional. 

CAPITULO II 

DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 72  A consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança alimentar e nutricional 
da população far-se-á por meio do SISAN, integrado por um conjunto de órgãos e entidades da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e pelas instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, afetas 

110 à segurança alimentar e nutricional e que manifestem interesse em integrar o Sistema, respeitada a 
legislação aplicável. 

§ 1 2  A participação no SISAN de que trata este artigo deverá obedecer aos princípios e diretrizes do 
Sistema e será definida a partir de critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional — CONSEA e pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, a ser criada em 
ato do Poder Executivo Federal. 

§ 22  Os órgãos responsáveis pela definição dos critérios de que trata o § 1 2  deste artigo poderão 
estabelecer requisitos distintos e específicos para os setores público e privado. 

§ 32  Os órgãos e entidades públicos ou privados que integram o SISAN o farão em caráter 
interdependente, assegurada a autonomia dos seus processos decisórios. 

§ 42  O dever do poder público não exclui a responsabilidade das entidades da sociedade civil 
integrantes do SISAN. 

Art. 82  O SISAN reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I — universalidade e eqüidade no acesso à alimentação adequada, sem qualquer espécie de 
discriminação; 

II — preservação da autonomia e respeito à dignidade das pessoas; 

III — participação social na formulação, execução, acompanhamento, monitoramento e controle das 
políticas e dos planos de segurança alimentar e nutricional em todas as esferas de governo; e 

IV — transparência dos programas, das ações e dos recursos públicos e privados e dos critérios para 
sua concessão. 

Art. 92  O SISAN tem como base as seguintes diretrizes: 

I — promoção da intersetorialidade das políticas, programas e ações governamentais e não-
governamentais; 

II — descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração, entre as esferas de governo; 

III — monitoramento da situação alimentar e nutricional, visando a subsidiar o ciclo de gestão das 
políticas para a área nas diferentes esferas de governo; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/_ Ato2004-2006/2006/Lei/L11346.htm _  25/6/2012 
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Lei n° 11.346 	 Page 3 of 4 

IV - conjugação de medidas diretas e imediatas de garantia de acesso à alimentação adequada, com 
ações que ampliem a capacidade de subsistência autónoma da população; 

'_zna 
Proc. NV 

V — articulação entre orçamento e gestão; e 

VI — estímulo ao desenvolvimento de pesquisas e à capacitaçáo de recursos humanosRF. 11.2 
!sie, D 

Art. 10. O SISAN tem por objetivos formular e implementar políticas e planos de segurança alimentar e 
nutricional, estimular a integração dos esforços entre governo e sociedade civil, bem como promover o 
acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da segurança alimentar e nutricional do País. 

Art. 11. Integram o SISAN: 

I — a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, instância responsável pela indicação 
ao CONSEA das diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar, bem como 
pela avaliação do SISAN; 

II — o CONSEA, órgão de assessoramento imediato ao Presidente da República, responsável pelas 
seguintes atribuições: 

a) convocar a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, com periodicidade não 
superior a 4 (quatro) anos, bem como definir seus parâmetros de composição, organização e funcionamento, 
por meio de regulamento próprio; 

b) propor ao Poder Executivo Federal, considerando as deliberações da Conferência Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional, as diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, incluindo-se requisitos orçamentários para sua consecução; 

c) articular, acompanhar e monitorar, em regime de colaboração com os demais integrantes do Sistema, 
a implementação e a convergência de ações inerentes à Política e ao Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional; 

d) definir, em regime de colaboração com a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e 
Nutricional, os critérios e procedimentos de adesão ao SISAN; 

e) instituir mecanismos permanentes de articulação com órgãos e entidades congêneres de segurança 
alimentar e nutricional nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, com a finalidade de promover o 
diálogo e a convergência das ações que integram o SISAN; 

oik f) mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão e na implementação de ações públicas 
de segurança alimentar e nutricional; 

III — a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, integrada por Ministros de Estado e 
Secretários Especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da segurança alimentar e nutricional, 
com as seguintes atribuições, dentre outras: 

a) elaborar, a partir das diretrizes emanadas do CONSEA, a Política e o Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, indicando diretrizes, metas, fontes de recursos e instrumentos de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação de sua implementação; 

b) coordenar a execução da Política e do Plano; 

c) articular as políticas e planos de suas congêneres estaduais e do Distrito Federal; 

IV — os órgãos e entidades de segurança alimentar e nutricional da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios; e 

V — as instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que 
respeitem os critérios, princípios e diretrizes do SISAN. 

https://www.planalto.gov.beccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11346.htm 
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§ 1-q A Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional será 
estaduais, distrital e municipais, que deverão ser convocadas e organizadas 
congêneres nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, nas quais serão 
Conferência Nacional. 

§ 22  O CONSEA será composto a partir dos seguintes critérios: 

I — 1/3 (um terço) de representantes governamentais constituído pelos Ministros de Estado e Secretários 
Especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da segurança alimentar e nutricional; 

II — 2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil escolhidos a partir de critérios de indicação 
aprovados na Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; e 

III — observadores, incluindo-se representantes dos conselhos de âmbito federal afins, de organismos 
internacionais e do Ministério Público Federal. 

§ 32  O CONSEA será presidido por um de seus integrantes, representante da sociedade civil, indicado 
pelo plenário do colegiado, na forma do regulamento, e designado pelo Presidente da República. 

§ 42  A atuação dos conselheiros, efetivos e suplentes, no CONSEA, será considerada serviço de 
relevante interesse público e não remunerada. 

CAPITULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 12. Ficam mantidas as atuais designações dos membros do CONSEA com seus respectivos 
mandatos. 

Parágrafo único. O CONSEA deverá, no prazo do mandato de seus atuais membros, definir a realização 
da próxima Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, a composição dos delegados, bem 
como os procedimentos para sua indicação, conforme o disposto no § 2 2  do art. 11 desta Lei. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de setembro de 2006; 185 2  da Independência e 118 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Patrus Ananias 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 18.9.2006. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11346.htm 
	25/6/2012 
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Decreto n° 5903 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 5.903, DE 20 DE SETEMBRO DE 2006.  

Regulamenta a Lei n2  10.962, de 11 de outubro de 
2004, e a Lei n2  8.078, de 11 de setembro de 1990. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n 2  8.078, de 11 de setembro de 1990, e na Lei n 2  10.962, de 
11 de outubro de 2004, 

DECRETA: 

ik Art. 1-Q Este Decreto regulamenta a Lei n2  10.962, de 11 de outubro de 2004,  e dispõe sobre as práticas 
infracionais que atentam contra o direito básico do consumidor de obter informação adequada e clara sobre 
produtos e serviços, previstas na Lei n2 8.078, de 11 de setembro de 1990.  

Art. 22  Os preços de produtos e serviços deverão ser informados adequadamente, de modo a garantir 
ao consumidor a correção, clareza, precisão, ostensividade e legibilidade das informações prestadas. 

§ 1-Q Para efeito do disposto no caput deste artigo, considera-se: 

I - correção, a informação verdadeira que não seja capaz de induzir o consumidor em erro; 

II - clareza, a informação que pode ser entendida de imediato e com facilidade pelo consumidor, sem 
abreviaturas que dificultem a sua compreensão, e sem a necessidade de qualquer interpretação ou cálculo; 

III - precisão, a informação que seja exata, definida e que esteja física ou visualmente ligada ao produto 
a que se refere, sem nenhum embaraço físico ou visual interposto; 

IV - ostensividade, a informação que seja de fácil percepção, dispensando qualquer esforço na sua 
assimilação; e 

V - legibilidade, a informação que seja visível e indelével. 

Art. 32  O preço de produto ou serviço deverá ser informado discriminando-se o total à vista. 

Parágrafo único. No caso de outorga de crédito, como nas hipóteses de financiamento ou 
parcelamento, deverão ser também discriminados: 

I - o valor total a ser pago com financiamento; 

II - o número, periodicidade e valor das prestações; 

III - os juros; e 

IV - os eventuais acréscimos e encargos que incidirem sobre o valor do financiamento ou parcelamento. 

Art. 42  Os preços dos produtos e serviços expostos à venda devem ficar sempre visíveis aos 
consumidores enquanto o estabelecimento estiver aberto ao público. 

Parágrafo único. A montagem, rearranjo ou limpeza, se em horário de funcionamento, deve ser feito sem 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03Lato2004-2006/2006/Decreto/D5903.htm 
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Is informações relativas aos preços de produtos ou serviços expostos à venda. 

Art. 52  Na hipótese de afixação de preços de bens e serviços para o consumidor, 
comércio em geral, de que trata o inciso I do art. 2 2  da Lei nsik 10.962, de 2004,  a etiqueta 
diretamente no produto exposto à venda deverá ter sua face principal voltada ao consumidor, a de 
garantir a pronta visualização do preço, independentemente de solicitação do consumidor ou intervenção do 
comerciante. 

Parágrafo único. Entende-se como similar qualquer meio físico que esteja unido ao produto e gere 
efeitos visuais equivalentes aos da etiqueta. 

Art. 62  Os preços de bens e serviços para o consumidor nos estabelecimentos comerciais de que trata 
o inciso II do art. 2° da Lei n° 10.962, de 2004,  admitem as seguintes modalidades de afixação: 

I - direta ou impressa na própria embalagem; 

II - de código referencial; ou 

III - de código de barras. 

§ 1 2  Na afixação direta ou impressão na própria embalagem do produto, será observado o disposto no 
art. 5 2̀  deste Decreto. 

§ 2 2̀  A utilização da modalidade de afixação de código referencial deverá atender às seguintes 
exigências: 

I - a relação dos códigos e seus respectivos preços devem estar visualmente unidos e próximos dos 
produtos a que se referem, e imediatamente perceptível ao consumidor, sem a necessidade de qualquer 
esforço ou deslocamento de sua parte; e 

II - o código referencial deve estar fisicamente ligado ao produto, em contraste de cores e em tamanho 
suficientes que permitam a pronta identificação pelo consumidor. 

§ 32  Na modalidade de afixação de código de barras, deverão ser observados os seguintes requisitos: 

I - as informações relativas ao preço à vista, características e código do produto deverão estar a ele 
visualmente unidas, garantindo a pronta identificação pelo consumidor; 

• II - a informação sobre as características do item deve compreender o nome, quantidade e demais 
elementos que o particularizem; e 

III - as informações deverão ser disponibilizadas em etiquetas com caracteres ostensivos e em cores de 
destaque em relação ao fundo. 

Art. 72  Na hipótese de utilização do código de barras para apreçamento, os fornecedores deverão 
disponibilizar, na área de vendas, para consulta de preços pelo consumidor, equipamentos de leitura ótica 
em perfeito estado de funcionamento. 

§ 1 2  Os leitores óticos deverão ser indicados por cartazes suspensos que informem a sua localização. 

§ 2Q Os leitores óticos deverão ser dispostos na área de vendas, observada a distância máxima de 
quinze metros entre qualquer produto e a leitora ótica mais próxima. 

§ 32  Para efeito de fiscalização, os fornecedores deverão prestar as informações necessárias aos 
agentes fiscais mediante disponibilização de croqui da área de vendas, com a identificação clara e precisa da 
localização dos leitores óticos e a distância que os separa, demonstrando graficamente o cumprimento da 
distância máxima fixada neste artigo. 

Art. 82  A modalidade de relação de preços de produtos expostos e de serviços oferecidos aos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/Decreto/D5903.htm 
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Decreto n° 5903 	 Page 3 of 3 

, N12 
r)roc..N 

Nes somente poderá ser empregada quando for impossível o uso das modalidades descritas nos arts. 5Q  e 
deste Decreto. 	 I siri D:garte 

PF. 11.207 
§1 2  A relação de preços de produtos ou serviços expostos à venda deve ter sua face principal vo ada 

ao consumidor, de forma a garantir a pronta visualização do preço, independentemente de solicitação do 
consumidor ou intervenção do comerciante. 

§ 22  A relação de preços deverá ser também afixada, externamente, nas entradas de restaurantes, 
bares, casas noturnas e similares. 

Art. 92  Configuram infrações ao direito básico do consumidor à informação adequada e clara sobre os 
diferentes produtos e serviços, sujeitando o infrator às penalidades previstas na Lei no 8.078, de 1990,  as 
seguintes condutas: 

I - utilizar letras cujo tamanho não seja uniforme ou dificulte a percepção da informação, considerada a 
distância normal de visualização do consumidor; 

II - expor preços com as cores das letras e do fundo idêntico ou semelhante; 

III - utilizar caracteres apagados, rasurados ou borrados; 

IV - informar preços apenas em parcelas, obrigando o consumidor ao cálculo do total; 

V - informar preços em moeda estrangeira, desacompanhados de sua conversão em moeda corrente 
nacional, em caracteres de igual ou superior destaque; 

VI - utilizar referência que deixa dúvida quanto à identificação do item ao qual se refere; 

VII - atribuir preços distintos para o mesmo item; e 

VIII - expor informação redigida na vertical ou outro ângulo que dificulte a percepção. 

Art. 10. A aplicação do disposto neste Decreto dar-se-á sem prejuízo de outras normas de controle 
incluídas na competência de demais órgãos e entidades federais. 

Art. 11. Este Decreto entra em vigor noventa dias após sua publicação. 

Brasília, 20 de setembro de 2006; 185 2  da Independência e 1182  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Marcio Thomaz Bastos 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 21.9.2006. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03Lato2004-2006/2006/Decreto/D5903.htm 	 22/6/2012 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : consumidor 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo ,-ana 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Tftulo: DECRETO N°29.590 11/03/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa Municipal de Defesa do Consumidor, e da outras providencias. 

[ Back  ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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Institui o Programa Municipal de Defesa 
do Consumidor, e dã outras providen 	 • 
cias. 	 • folhe 

LUIZA ERUNDINADE SOUSA, Prefeita do Município de'Sao Pau 
lo, Usando das atribuiçoeSque lhe são conferidas por lei, Proc. NIC2 • 

*.s;'.4 D.4' t pkwa 	43 5 
DECRETA 

 RE. 11.20 

Art. 19-- Fica instituído d Programa Muni 
Cipal de'Defesa do ConsuMidor, com o..;objetivo de implemeN 
.tar, no âmbito do Município .de São Paulo, a tutela estaa 
lecida- pelo Código de Defesa do_Consumidor n9 8.0787' 
de 11 de setembro de 1990. . 

Art. 29.- O Programa Municipal de Defesa 
dg Consumidor um conjunto de ações administrativas de-
senvolvidas pela Administração Direta, sociedades de eco-. 
nomia Mista,' empregas públicas,. fundações e autarquias da - 
Município, relacionadas com a prómoçao e proteção dos des. 
tinatarios finais dos produtos e serviços ,  oferecidos n; 
mercado de consumwda cidade de -São Paulo. 

Paragraio único - São ações especialmente 
compreendidas no Programa Municipal de Defesa do..Cónsumi-
dor: 

• Fiscalização da qualidade dos bens. e 
serviços oferecidos ao mercado de consumo;. 

. 	'II Divulgação de informações do interes- 
se dos coneumidOres, especialmente as relacionadas com 
nocividade ou periculosidade de bens ou serviços; . 

I/I - Divulgação dos direitos do consumidor - 
e de suas formas de defesa; 	. 	 • 

' • IV - Ajuizamento - de ações judiciais coleti. 
vas paraa defesa dos interesses ou direitos difusos, co-
letivos e individuais homogêneos, conforme definidos 'no 
"artigo 81, paragrafo único, do Código de Defesa do Consu-
midor; 

V- Conhecimento das reclamações formula- 
. 

.das e aplicação das sanções cabíveis, na forma prevista 
em lei; 	-' 

VI - Cadastremento'das reclamações : funda-
mentadas forMuladas.çontra fornecedores de produtos ''ou 
'serviços, procedendo a, diVulgação pública Minai,. na forma, 
da lei; 

- VII - Aprimoramento dos serviços públicos 
postos ã disposição dos consumidores, especialmente atre-
ves de programas de treinamento de servidores, adoção de .  
tecnologias apropriadas e desenvolvimento de mecanismos 
de proteção A vida e ã segurança das pessoas;. 

VIIt Fiacalizaçao da publicidade dos produ 
tos e serviços, com vista ã coibição da propaganda engano 
sa ou abusiva;- . 

- IX - Incentivo A celebração de Convenções - 
Coletivas de Consumo. 

• Art. 30 - Será implantado, em cada Admi-
nistração Regional, um Núcleo de Atendimento ao 'Consumi-
dor. 

Art. 49 - Ravera, em cada.Secretaria Muni 
cipal,' uma equipe técnica constituída por Portaria do Se= 
cretario e integrada pot servidores com formaçãO profis-
sional relacionada com a defesa do consumidor. . 

Paragrafo único - As reclamações que te- 
nham por -objeto : a lesão a direitos do consumidor em `área 
pertinente A atuação de uma das equipes técnicas a que se 
refere o "caput" deste artigo serao processadas pelo Na-, 
cleo de Atendimento ao Consumidor, com a assistência dire .  
ta, constante e especializada da equipe - técnica:competen= 
te. 

.Axt. 59 - As entidades da Administração 
Indireta organizarão os Núcleos de Atendimento ao Consumi 
4or_atendendo ã especificidade de suas atribuições. 

Art. 69 - Ressalvadas as disposições aspe 
ciais constantes de lei. ou decreto municipal, os Secreta 
rios Municipais ou os AdMinistradores Regionais poderão 
aplicar as sançõeá administrativas constantes dos incisos 
II, III, IV, IX e x do artigó 56 da Lei'n9 8.078, de 11 
de setembro de 1990, após o"regular prodesso administra-
tivo, assegurada a ampla defesa do fornecedor'. 
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1990, serão aplicadas pelaA3refelta, - após regular -preces 
go administrativo, assegurada a ampla defesa do forneoedoí: 

Art. 89 - A Procuradoria Gerai do Municl 
pio compete promover as ações Coletivas para a defesa 
dos interesses e direitos dós consumidores (artigos 81 e 

II,,da Lei n9 8.078, de. 11 de setembro ,  de 
1990),. 

• Art..90 -JCOMpete.ao Departamento ~Ciai. 
da Procuradoria Geral do Município, da Secretaria dos Ne- 
gócios Jurídicos oficiar nas açoes judióiais de defesa do 
consumidor em gue a-Prefeitura lar, ré ou'demandar•direito 
patrimonial proprio. ' 

Art.-10 ,,. - Serão aplicáveis as sanções .da 
Lei n9 10.544, de 31 de maio de .  1988, na hipótese de o 
fornecedor infringir o Códip - de.Defese'do Consumidor nos • 
Contratos com a Administraçao Pública. - 

. 	Art. 11 - Todos os órgãos . da. administra- 
ção direta, as Sociedades de economia. mista, ~praças -O, 

fundações e autarquias do Município desenvolverão 
em caráter permanente, programas de treinamento de peewal 
visando a crescente melhoria de qualidade da prestaçao do 
serviço públioó. 

§ 19'- Os órgãos e entidades 'mencionados 
neste dispositivo deverão .estar constantemente informados 
sobre os avanços tecnológicos pertinentes.ao. respectivo 
serviço, adotando-os, tão logo o permitam os seus recur-
sos orçamentários, materiais é humanos. 

§ 29 - A Prefeitura manterá, á disposição 
dos destinatários finais dos seus serviços, informaçoes mie-
quedas e suficientes ao exercício dos direitos do consumi 
dOr. 

Art. 12 - Fica criada, no Gabinete -da Pre 
feita, uma Comissão de Acompanhamento do Programa Munici-
pal de Defesa do Consumidor, integrada por: . 

. 	I 1 (um) representante da Secretaria do 
Governo. Municipal, que a,coordenara; 	• 

.• II - 1 (um) representante da Procuradoria 
Geral do Município, da Secretaria dos Negócios Jurídicos; 

III 1 (um) representante da Secretaria Mu 
nicipal de Abastecimento; . 

' 	IV - 1 (um) representante da Secretaria Mu 
nicipal da Saúde,• 

. v - 1 (um) representante da ~reteria Mn 
nicipal de Educação:. 

VI .- 1 (um) representante da Secretaria Es 
pecial da Reforma Administrativa;  

VII 1.(um) representante da Secretaria Mu 
nicipal da Administração; 

:VIII - i(um) representante da,Secretariadas 
•dministraçOes Regionais. 

Art. 13 - A Comissão de Acompanhamento do 
Programa Municipal de Defesa do Consumidor compete: , 

. 	• 1 - Subsidiar os diversos órgãos da Admi- 
nistração na implantação dos Núcleos de Atendimento 	ao 
Consumidor; 

' II Desenvolver estudos com vista- A cele-
bração de convênios! entre a Prefeitura e os demais Orçãos, 
estaduais, federais ou particulares, com'atuaçãó relacio-
nada ã defesa do consumidor; • 

• 
 

• . 	 III - Manifestar-se rios processos adminis- 
trativos de defesa do Consumidor, a pedido de ,Secretario 
Municipal ou por determinação da Prefeita; 

- IV - Desempenhar outras atribuições, por 
determinação da Prefeita, relacionadas com o'Programa de 
Defesa do Consumidor. 

• - 	Art. 14 - As despesas com a execução'des- 
.te decreto correrãoA2or conta das dotações, orçamentárias 
próprias. • 

. Art. 15 - Este decreto entrará em •vigor 
ria data de sua publicação-, revogadas ás disposições em 
Contrario.. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO -PAULO, aos 11 de março de 
1991, 4389 de:fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negócios JürldiCós 
AMIR ANTONIO RUIR,. Secretario das Finanças 
FERMINO FECHIO FILHO, Secretario :NhiWlcipal-daAdministração 
PAULO REGLUS NEVES FREIRE, Secretario MunicipaldeEducaçao 
CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER; Secretário Municipal da Saúde 
'JOÃO CARLOS ALVES, Secretario Municipal de Abastecimento 
JOSt - CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Regionais 
SÉRGIO RABELLO TAMM RENAULT, Secretário Especial da Refor. 
ma Administrativa 	 . 
.-LADISLAS bOWBOR,-Secretario.dos Negócioa Extraordinarios 
Publicado na Secretaria- do Governo :Municipal, em lide 

41/ 4.4 reina 
Proc. Ni' O 

Ar 
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RF. 11.2  fr  PUBLICADO DOC 04/11/2010, PÁG 73 

PROJETO DE LEI 01-0495/2010 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) 
"Obriga a disponibilização, pelos estabelecimentos que especifica, de informação ao 
consumidor acerca da existência de glúten, cafeína, ovo ou lactose na composição 
dos alimentos comercializados, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os restaurantes, lanchonetes, bares e similares situados no Município de 
São Paulo deverão informar ao consumidor a existência de glúten, cafeína, ovo ou 
lactose na composição dos alimentos comercializados, a serem consumidos no local 
ou fora dele. 
Parágrafo único. A informação determinada no caput deste artigo deverá ser 
disponibilizada, de forma clara e destacada, em cardápios, placas, selos 
informativos ou similares, apontando a qual alimento, refeição ou produto se 
refere, vedada a informação genérica. 
Art. 2 0  Os locais descritos no artigo 1 0  desta lei, terão o prazo de 90 (noventa) dias 
para se adaptarem às suas disposições, contados da data de sua publicação. 
Art. 3 0  A infração às disposições desta lei acarretará ao infrator a imposição das 
seguintes penalidades: 
I - advertência; 
II - multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais) em caso de reincidência, observadas a gravidade da infração, o porte 
econômico do infrator, a sua conduta e o resultado produzido, de acordo com o 
critério de proporcionalidade e razoabilidade; 
III - multa dobrada em relação àquela estipulada no inciso anterior, em decorrência 
da segunda reincidência; 
IV - cassação da autorização para o seu funcionamento, no caso de reiteração 
nessa infração. 
Parágrafo único. A multa prevista neste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
partir de sua publicação. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 18/11/2010, PÁG 99 

4IPLWr  
t 	lier3 

PROJETO DE LEI 01-0524/2010 do Vereador Netinho de Paula (PC do B) 
"Dispõe sobre normas especificas para estabelecimentos que sirvam alimentos no 
sistema de bufê, também conhecido como self service, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos comerciais que sirvam alimentos no sistema de bufe, 
conhecidos self service ou "por quilo", instalados no Município de São Paulo deverão 
observar as seguintes normas e parâmetros: 
I - os alimentos deverão ser servidos em balcão próprio com isolamento em vidro, 
deixando exposto somente acesso para as mãos, com controle de temperatura, a 
qual não poderá ser menor que 60 0C (sessenta graus Celsius) para os alimentos 
quentes, nem maior que 10 0C (dez graus Celsius) para os alimentos frios; 
II - os termômetros deverão ficar expostos, em local visível ao consumidor; 
II - os alimentos serão identificados, indicando-se seus respectivos ingredientes e 
temperos; 
III - os alimentos não poderão ficar expostos por mais de 3 (três) horas 
IV - a reposição de alimentos só se dará com a troca da respectiva bandeja; 
V - deverá ser disponibilizada pia para a lavagem das mãos, equipada com sabão e 
álcool higienizador, em local próximo e na passagem para os balcões. 
Art. 20  A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 1.000,00 
(um mil reais), dobrada se após 30 (trinta) dias da lavratura da primeira multa a 
infração subsistir, implicando, após mais 30 (trinta dias), sem atendimento ao 
disposto nesta lei, em nova multa de idêntico valor acrescida de cassação do alvará 
de funcionamento do estabelecimento até sua completa regularização. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o "caput" deste artigo será 
atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
período anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro 
criado por legislação federal que reflita e reponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3 0  Os estabelecimentos de que trata esta lei deverão adaptar-se às novas 
normas no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 dias. 
Art. 5 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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it51-4:.,22~70 Quen 
PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 90 

PROJETO DE LEI 01 -00033/2011 do Vereador Claudio Prado (PDT) 
"Dispõe sobre exposição do valor do produto equivalente as suas unidades de 
medida nos estabelecimentos comerciais que especifica, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0 . Os estabelecimentos situados na cidade de São Paulo, que comercializarem 
produtos devem fazer constar nas respectivas embalagens, o valor equivalente às 
unidades de medida de cada produto, assim determinadas: 
I. 01 (um) quilo, quando a quantidade do produto for medida por massa; 
II. 01 (um) metro, quando a quantidade do produto for medida por comprimento; 
III. 01 (um) litro, quando a quantidade do produto for medida por volume; 
IV. 01 (um) metro quadrado, quando a quantidade do produto for medida por área; 
V. 01 (uma) unidade, quando a quantidade do produto não for medida em 
nenhuma das medidas acima. 
Parágrafo único: Para fins de aplicação desta lei, consideram-se estabelecimentos 
comerciais aqueles que comercializam produtos objetivando lucros. 
Art. 2 0 . O valor equivalente às unidades de medida dos produtos assim descritas no 
artigo anterior deve aparecer na etiqueta do produto logo abaixo do valor a ser 
comercializado. 
Art. 30 . O estabelecimento comercial que descumprir a presente lei estará sujeito 
as seguintes penalidades: 
I. Notificação; 
II. Multa diária de R$ 500,00, dobrada na reincidência; 
III. Cassação do alvará de funcionamento na segunda reincidência. 
Art. 40 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 5 0 . O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 92 
F .  11.2/ 

u6"g 

PROJETO DE LEI 01-00054/2011 do Vereador José Américo (PT) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da disponibilidade de sobremesas sem adição de 
açúcar nos restaurantes localizados no município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Nos restaurantes localizados no município de São Paulo, será disponibilizada 
pelo menos uma sobremesa sem adição de açúcar. 
Art. 2 0  As sobremesas sem adição de açúcar oferecidas devem ser de origem 
segura e eficaz no que tange às necessidades nutricionais particulares das pessoas 
às quais estes produtos de destinam. 
Art 3 0  Serão disponibilizadas, em local de fácil visualização, as seguintes 
informações sobre as sobremesas sem adição de açúcar: 
I - composição qualitativa e quantitativa; 
II - tipo de adoçante utilizado; 
III - teor calórico; 
IV - quantidade de carboidratos, proteínas e gordura por unidade de peso ou 
volume do produto. 
§ 1 0  - O profissional responsável pela confirmação das informações deverá ser 
habilitado para tanto e estar devidamente registrado no órgão de classe 
competente. 
§ 20  - Se a sobremesa sem adição de açúcar for preparada e/ou manipulada no 
próprio restaurante, o cardápio também deverá conter o disposto no referido artigo, 
bem como, o nome do profissional qualificado que se responsabiliza pelas 
informações. 
Art. 40  Para os efeitos desta lei, frutas não serão consideradas sobremesas sem 
adição de açúcar; 
Art. 5 0  O Poder Executivo determinará à SEMAB (Secretaria Municipal de 
Abastecimento), a fiscalização do cumprimento desta lei 
Art. 60  O infrator estará sujeito a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) . 
Art. 70  O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 90 (noventa) dias. 
Art. 8 0  Esta lei entra em vigor 180 (centro e oitenta) dias após sua publicação. 
Sala das Sessões, 10 de novembro de 2010. Às Comissões competentes." 
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i=olha 
Proc. ' 

ç.*F. 11. 
PUBLICADO DOC 22/06/2011, pág. 102 

PROJETO DE LEI 01 -00304/2011 do Vereador Salomão (PSDB) 
"Dispõe sobre limpeza e higiene nos estabelecimentos comerciais no município de São 
Paulo, fixação de tabelas de preços dos alimentos e dá outras providências 
Câmara Municipal de São Paulo DECRETA; 
Art. 1 0- Fica assegurado aos estabelecimentos comerciais do município de São Paulo: 
bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, churrascarias, clubes, supermercados, 
shoppings, postos de combustível e outros locais que atendam o público com 
alimentação, manter os toaletes masculino e feminino devidamente limpos. 
§ 1 0  - Os estabelecimentos ficam obrigados a manter, água, sabão, papel toalha 
descartável ou toalha de tecido, papel higiênico, iluminação, lavatórios, descarga em 
funcionamento. 
§ 20  - Nos estabelecimentos: supermercados, clube de campo público ou privado, 
shoppings, postos de combustível, lava-rápido, campo de futebol, quadra de esportes, 
entidades de classe, terminais de ônibus, igrejas, setores públicos como hospital, 
postos de saúde, subprefeitura e outro locais com concentração de pessoas. 
§ 3 0  - Fica assegurado a instalação de bebedouros elétricos com água potável para uso 
público, em locais protegidos. Em caso de clubes e supermercados, é preciso a 
instalação em vários pontos do estabelecimento. 
Art. 20  - O estabelecimento que desrespeitar esta lei estará sujeito a multa de R$ 
1.500,00 e a interdição do mesmo até sua regularização. 
Art. 3 0  - A fiscalização e autuação dos estabelecimentos para o cumprimento desta lei 
ficam a cargo da Secretaria Municipal de Higiene e Saúde, da Prefeitura Municipal de 
São Paulo e Subprefeitura local, que deve contar com apoio do munícipe, que por meio 
de denúncia pode acionar um destes órgãos. 
§ 1 0  - Comprovada irregularidade por falta de limpeza, higiene, falta de água e outras 
irregularidades previstas nesta lei, será autuado o estabelecimento, e de acordo com a 
gravidade, a interdição até o devido reparo. 
Art. 40  - No caso de reforma do (toalete) banheiro, falta d 'água, se o estabelecimento 
não tiver reservatório suficiente para o atendimento ao público, o mesmo será fechado 
até o término da reforma ou restabelecimento do fornecimento da água. 
§ 1 0  - Será obrigatório em todos os estabelecimentos previstos nesta lei, manter 

111, 	
toaletes separados, masculinos e femininos. 
§ 20  - Aos infratores serão aplicadas multas no valor de R$ 1.500,00, na reincidência 
aplicar em dobro, se persistir a irregularidade o fechamento do estabelecimento. 
§ 30 - O estabelecimento que negar o uso do (toalete), banheiro quando procurado 
pelo munícipe, poderá ser autuado com multa prevista nesta lei. 
Art. 5 0  - Fica assegurado ao proprietário do estabelecimento ou pessoa de sua 
indicação o controle de chave, a ser fornecida quando procurado pelo munícipe. 
§ 1 0  - A prefeitura por meio da Secretaria de Higiene e Saúde e Subprefeitura deve 
colocar uma linha (0800), à disposição do munícipe para denúncia do estabelecimento, 
para fazer cumprir a presente lei. 
Art. 6- Todos estabelecimentos comerciais fica obrigados a fixar tabelas de preços dos 
alimentos servidos, bebidas sem álcool ou com álcool, através de banners (cartazes) 
legíveis e fixados em locais de fácil acesso. 
Art. 7 - Em todos os hotéis e flats de três a cinco estrelas, churrascarias, restaurantes, 
bares frequentados por turistas ou de grande movimento de pessoas, além da tabela 
de preços, dever ser fixado o valor em Dólar. 
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1siâ 
F. 11.20 

Art. 80- Fica proibido os hotéis, flats, churrascarias, restaurantes e pontos turísticos 
acrescentar despesas de transportes de qualquer natureza na conta dos hóspedes, ou 
consumidor que frequente o local diariamente. 
§ 1 0- Sendo comprovado, o estabelecimento será multado em R$ 5.000,00 por 
hóspede ou consumidor frequentador o local diariamente. 
§ 20- A prefeitura deve criar fiscalização secreta nos estabelecimentos e disponibilizar 
uma linha (0800) para denúncia. 
§ 30  - Os estabelecimentos que comercializam alimentos por quilo, ficam obrigados a 
fixar o valor do quilo com destaque, legível ao consumidor, e não o valor por 100 
gramas. 
Art. 90  - Fica assegurado à correção dos valores previstos nesta lei, aos índices de 
inflação medidos por empresas especializadas. 
Art. 100  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, que serão suplementadas se necessário. 
Art. 11 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados de sua publicação. 
Art. 12 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 15/09/2011, PÁG 170 

PROJETO DE LEI 01 -00450/2011 do Vereador Francisco Chagas (PT) 
"Dispõe a obrigatoriedade da identificação dos produtos que contém glúten no 
cardápio dos estabelecimentos, a fim de prevenir as causas provenientes doença 
celíaca ou síndrome celíaca. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Artigo 1 0  - Fica instituído a obrigatoriedade de inclusão nos cardápios dos 
estabelecimentos que servem refeição tais como (bares, padarias, restaurantes, 
lanchonetes) a identificação da substância que contem glúten. 
Artigo 2 0  - O descumprimento do dispositivo no artigo 1 0  desta lei sujeitará aos 
infratores aplicação de multa no valor de 10 (dez) UFM por estabelecimento. 
§ único - No caso de reincidência a multa será em dobro. 
Artigo 3 0  - A fiscalização caberá a COVISA ou a outros órgãos indicados pelo poder 
executivo. 
Artigo 40  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 
90 (noventa) dias, a contar da sua publicação. 
Artigo 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições, em contrário. Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
4/

20
12

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



• 
h31.2 

-• ',•-"-e--•-V OlálwM.•■••.ff 

r 
7  

REGIDO WA RCUIRIVARA 	 140 

SETWjuFRGCES:;;J 

POR 

SAÍDA:0 	À 

Segue 	ikffitado , nerta data documentoN 
e papei de informação rubricado soo folba(s) 

4- Q:3 	Em t.3 TEADI  5  

Sandra Pau 	1t Horie 
RF. 11.402 - T cnico AdministratIve 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
4/

20
12

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



  

Folha n° 02.cb  

Procuao 04  

Sandra Paula S. liada 
RF. 11.402•GP-12 

  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10274-12 

, 
16- PAR 
16-01157/2012 

 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0274/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da Nobre Vereadora Edir Sales, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade dos restaurantes, bares e estabelecimentos congêneres em disponibilizar 
meia porção ou refeição para aqueles que, comprovadamente, foram submetidos à Cirurgia 
Bariátrica ou Gastroplastia, bem como cobrar para os mesmos, valor igual ou inferior a 50% 
(cinquenta por cento) do total, nos sistemas de rodízio ou autosserviço ilimitado de refeições 
no âmbito do Município de São Paulo. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, posto que apresentado no regular exercício da 
competência legislativa desta Casa, consoante se depreende dos artigos 30, incisos I é II c/c 
24, inciso V da Constituição Federal e nos art. 13, incisos I e II da Lei Orgânica do 
Município. 

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto é a proteção e defesa do consumidor, 
sobre a qual pode o Município legislar de forma a suplementar a legislação federal e 
estadual, conforme preconiza o art. 30, inciso II da Constituição Federal. 

Vale destacar que, em nosso entender, o projeto em análise não extrapolou o interesse 
peculiar do Município, pois, segundo o entendimento mais recente do Supremo Tribunal 
Federal, não invadem a competência federal as normas editadas pelo Município que 
protejam mais eficazmente o direito do consumidor, o meio ambiente e a saúde pública, 
matérias estas inseridas na competência legislativa de todos os entes federativos, conforme 
ilustram os segmentos abaixo: 

Não há usurpação de competência da União para legislar sobre direito comercial e 
comércio interestadual porque o ato normativo impugnado buscou, tão somente, 
assegurar a proteção ao consumidor. 

Precedente deste Tribunal (ADI 1.980, Rel. Min. Sydney Sanches) no sentido de 
que não invade esfera de competência da União, para legislar sobre normas gerais, 
lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre 
produtos combustíveis. (ADI n° 2.832-4/PR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski) 

Em matéria de proteção à saúde e de defesa do meio ambiente a competência 
legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da Constituição. 

De outro lado, também, a defesa da saúde, conforme estabelece o art. 196 da 
Carta Magna é competência do Estado genericamente compreendido. Portanto, 
não é apenas da União, mas também dos Estados-membros, do Distrito Federal e 
dos Municípios. 	

17 - RELCOM 
17- 01169/2012 
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Procewo 

Sandra Plauía . S. Rocie 
RF. 11.402 - SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10274-12 

Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da ADI 3.937- 
MCISP, ReL Min. Marco Aurélio, 
'tenho defendido, não apenas em sede acadêmica, mas também em algumas 
decisões que proferi já na Corte Estadual a qual pertenci, como também tive 
oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema Corte, no sentido de 
que, em matéria de proteção do meio ambiente e em matéria de defesa da saúde 
pública, nada impede que a legislação estadual e a legislação municipal selam mais 
restritivas do que a legislação da União e a legislação do próprio Estado, em se 
tratando dos municípios'.  (ADPF n° 109, Relator Ministro Ricardo Lewandowski. DJ 
22/04/2009, grifamos). 

Ainda a corroborar a competência legislativa do Município para a matéria, tem-se que o 
Código de Defesa do Consumidor dispõe em seu art. 55, § 1° sobre a possibilidade do 
Município de legislar em matéria de consumo quando adotar medidas em defesa ao 
consumidor, como ocorre na proposta em tela, in verbis: 

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas 
respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, 
industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços. 

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e 
controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e 
serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde,  
da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas 
que se fizerem necessárias.  (grifamos) 

Sobre o assunto Zelmo Denari ensina que: 

O § 1°, por sua vez, atribui aos três entes políticos — incluindo, portanto, os 
Municípios — competência para fiscalizar e controlar o fornecimento de bens ou 
serviços, no interesse da preservação da vida, saúde, segurança, informação e 
bem estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias. 

Nesta passagem, o dispositivo tanto faz alusão às normas ordinárias de consumo 
quanto às normas de bens ou serviços, expressivas do poder de polícia 
administrativa, que podem ser editadas por quaisquer entes políticos, nas 
respectivas áreas de atuação administrativa. (In, Código de Defesa do Consumidor: 
comentado pelos autores do anteprojeto. 5a  ed. Rio do Janeiro: Forense 
Universitária, 1998. p.468). 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n* 	 dG 

Premio 01  ' 1111 1k1  
Sandra PatitjatS. bade 

RF. 11.402 - SGP-12 

p10274-12 

Note-se que no exercício desta competência a Lei Orgânica do Município assim dispôs'. 

Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos 
comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre outras, as seguintes 
atribuições: 
(-.) 
II— fixar horários e condições de funcionamento; 
III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tomem 
prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população; 
(-) 
IV — estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 
(..) (grifamos). 

Importa destacar, ademais, que o projeto encontra fundamento no Poder de Polícia do•
Município, poder inerente à Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em 
benefício da coletividade, cuja definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário 
Nacional: 

Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de a' to ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 
Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos. 

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, pelo poder de polícia o Estado, mediante 
lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de 
compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de 
desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se 
mantenha consoante com as exigências i  legais, o que pressupõe a prática de atos, ora 
preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos. (In, Curso de Direito Administrativo, Ed. 
Malheiros, 5a ed., p. 353). 

Nada obsta, portanto, que a Câmara Municipal legisle sobre a obrigatoriedade dos 
restaurantes, bares e estabelecimentos congêneres em disponibilizar meia porção ou 
refeição para aqueles que, comprovadamente, foram submetidos à Cirurgia Bariátrica ou 
Gastroplastia. 
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Pwce4,10 fLj 
Sandra Pauia . S. Nade 

RF. 11.402 - SOP-12 

411,  iftore'r" 	, -11'i C 	*Os A 
1111144i,,, I 

CAD/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10274-12 

Por se tratar de matéria sujeita ao qUárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes,-nV 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. WA,  As4"'"1. 

41, 	' 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

S.a da Comissão de Constituição, Justiça e Legi 
1 
1 

CELSO JATENE 

a ão P rticipativa, em C2(0 

o 4 
411 	• 	el 
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CitILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha tf  g.2)  

i Do processo PL n.° 01-)„V.1 I, em 30/10/2012 	Sandra Paula Ti i de Souza Horie 
Técnico Administrativo — RF: 11402 

Redesignação 

Ao Vereador 

XÇN  

Relatar 
Sala da Comissão de Transito, Transportes, Atividade Econômica Turismo, Lazer e 
Gastronomia 

Em 3 //j0 /2012 

Obs. O prazo para manifesta ção é de 8 dias, nos termos do § 3° arti go 63 RI 
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éolha n°  33 	do 

Processo n901- 114/  

Sandra Paula I. S.1.1zrie 
RF. 11.402 - SGP-12 CÂMARA MUNICIPAL DE 

_ÇAO PAULO 
16- PAR 	 PL 274/2012 

16- 01803/2012 
PARECER I 	 JA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 274/2012. 

O presente projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Edir Sales, 

dispõe sobre a obrigatoriedade dos restaurantes, bares e estabelecimentos 

congêneres em disponibilizar meia porção ou refeição para aqueles que, 

compro vadamente, foram submetidos à Cirurgia Bariátrica ou Gastroplastia, bem 

como cobrar para os mesmos, valor igual ou inferior a 50% (cinquenta por cento) do 

total, nos sistemas de rodízio ou autosserviço ilimitado de refeições (self-services), e 

dá outras providências. 

Pela propositura, enquadram-se nos dispositivos deste projeto os 

estabelecimentos que ofereçam aos clientes refeições ou porções à vontade, por 

preço fixo pré-estabelecido, em sistema de rodízio ou autosserviço, devendo cobrar 

pelas mesmas valor igual ou inferior a cinquenta por cento do total, salvo nos casos 

de impossibilidade de preparo parcial em razão da natureza do alimento. 

Ficarão excluídos da obrigatoriedade de cumprimento deste projeto de lei 

os estabelecimentos que sirvam porções ou refeições que não ultrapassem o peso 

de 250g (duzentos e cinquenta gramas) ou que efetuem a cobrança pelo peso da 

refeição ou porção, bem como as bebidas e coquetéis de qualquer natureza. 

Para que o cliente tenha direito ao benefício, deverá apresentar ao 

responsável pelo estabelecimento laudo ou atestado emitido por médico, 

regularmente inscrito no Conselho Regional de Medicina, comprovando sua condição 

de gastroplastizado. 

O descumprimento ao disposto neste projeto de lei acarretará ao infrator 

multa no valor de R$ 1.500,00, dobrada em caso de reincidência e triplicada na 

terceira incidência. 

Em sua justificativa, a Autora argumenta que constantemente são 

verificadas situações nas quais o cliente que foi submetido à cirurgia bariátrica 

(conhecida como cirurgia de redução de estômago), diante da_dificukia- de 

.:RaC°M  Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3,.ivwm.camarasp.gov.br 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n° 	 

Processo tf' 

Sandra Pa ' S. Eltrie 
RF.11.402 SGP-12 

Sala da Comissão de Trânsito, ansporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em sz=)-e,  tit 4 11 

• 

, 	 . 

rts,  

“Va. 

SEMI" OURA 

AURÉL 

PL 274/2012 

encontrar restaurantes que ofereçam ou possibilitem a opção de meio prato ou 

porção, acaba por pedir uma quantidade muito maior do que consegue consumir. 

Destarte, quase toda a alimentação é inutilizada e jogada no lixo. 

O presente projeto de lei visa proteger os gastroplastizados, que poderão 

solicitar ao estabelecimento o preparo de apenas meia porção de alimento ou meio 

prato, propiciando uma quantidade mais adequada à sua capacidade de ingestão, 

evitando prejuízos financeiros por parte do consumidor e o desperdício de alimentos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE da propositura. 

Tendo em vista que o projeto de lei visa beneficiar as pessoas que se 

submeteram à cirurgia de redução de estômago, permitindo que eles tenham acesso 

a refeições condizentes com sua capacidade de ingestão, pagando o valor 

proporcional e levando em consideração que tal medida não trará prejuízo aos 

comerciantes, quanto ao mérito, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade 

Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é FAVORÁVEL à aprovação do projeto. 
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Ana Lúcia 
RF.: 00823 

a ousa 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como f lha n° 35 

do Processo 01-0274/2012 	02/01/2013 	Ana Lúcia de 
RF.• 100823 

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
No termos do artigo 275 do Regimento Interno 
São Paulo, 02/01/2013. I 
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r SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Processo encerrado com  91 5  foJhas. 
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N 

Eduardo Flórido Filho 
RF 11.175-50P43 

Eliete Lopes Silvitrlo 
RF 11.393 -SGP-33 
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Sala das Sess , 01 de 	o de 2013 

CÂILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

cio Preresso 
n° 	,oe c).2 
......... 90 .................

.......... 

rriete Lopes Silv4rlo RF 11 393 - 
SGP-33 

REQUERIMENTO 

13 - RDS 
13- 00008/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL n° 533/2009, PL n° 

556/2009, PL n° 560/2009, PL n° 561/2009, PL n° 562/2009, PL n° 617/2009, PL n° 

675/2009, PL n° 691/2009, PL n° 150/2011, PL n° 381/2011, PL n° 610/2011, PL n° 

183/2012, PL n° 184/2012, PL n° 255/2012, PL n° 257/2012, PL n° 273/2012, PL n° 

274/2012, PL n° 352/2012, PL n° 421/2012, PL n° 468 /2012 , PL n° 502/2012, PLO n° 

16/2011, PR n°11/2012, todos de minha autoria. 

Vereadora Edir Sales 

Líder do PSD 
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Papel para informaçã.o. rubricado como folha n°  .3 7  

do processo ri°  (I—  2:111 	de 20 	   ,1" 	°5.1 	4.1o,í 3   (a) 	
e -1  

Ignota Lopes SITvário 
RF 11.393- SGP-33 

SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 

indicada no RDS 13-0008/201 3 . 

e- 
SOLANGE RA1N 	IS SANTOS ;. 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0008/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 	
oi 12915 

	

ADR 	F ÇA SILVA 

	

Supervr 	quipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

Recebido em SGP-22. 

'p) 11_ 1." ,  

Addina Cicone 
Asststexne 	flU 

Ristro I 00.4136 
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RF.10,801 

RECEBIDO 
Comisao de SeWel, ProM000 
Sccial, 1"; 20,01.1) 4¥ What 

Em o26 

-1k92‘u 

Ao Vereador A Vereadora 

Ci/i/c"re'S- 
Para reh4:m 
Saia da CQmi ,-4650 	aúr'e ProMOÇAQ 
Trabaibin e Muihe 
Em 	 

Oba. O prazo para manifa-stação é da e dias, noa 
termos da 3 artigo 63 do RI. 
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Ari Friedenbach Natalini 

Noemi Nonato 

17 - RELCOM 
17- 00257/2013 

ator 

Juhanl Cardoso 

-Cu li 
 

rre .1 	 f 

Ana 04 	iFe Srwsa 

FtF. 100.* .SGP.2 CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
• 

16 - PAR 

PARECER N° 16- 0025612013 	DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO  SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 274/2012. 
• n 	: 

O projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Edir Sales, dispõe sobre a obrigatoriedade 
dos restaurantes, bares e estabelecimentos congêneres em disponibilizar meia porção ou 
refeição para aqueles que, comprovadamente, foram submetidos à Cirurgia Bariátrica ou 
Gastropiastia, bem como cobrar para os mesmos, valor igual ou inferior a 50% (cinquenta 
por cento) do total, nos sistemas de rodízio ou autosserviço ilimitado de refeições (self-
services), e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

(ç 	ik, Q 
A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer`e 'Gastronomia 
emitiu parecer favorável ao projeto. • 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o 
projeto é plenamente adequado, pois contempla o segmento da população que é submetido 
à cirurgia bariátrica e não pode consumir porções substanciais de alimentos em 
estabelecimentos gastronômicos tais como restaurantes, bares e estabelecimentos 
congêneres. Trata-se, portanto, de iniciativa bastante sensível a um problema que acomete 
principalmente os grandes centros urbanos, nos quais a obesidade ocorre de maneira mais 
significativa, inclusive em decorrência dos próprios hábitos e compostos alimentares. 

Pelo exposto, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher
) 	

- 
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Redistribuido ao nobre Vereador 

!Para Reiatar, 
"Saia dp,Cornissão r.V3 

ir Em 	 
. ‘ , •- znento 
ti3 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° ,39  
do processo n° 	/ 1€2 , 22/05/2014 

Vinícius Moreira s 	ascimento 
Técnico Admini ativo 
RF. 11.261 — SGP.12 

	....1111■•■■ 

Pedido de vistas ao Vereador à Vereadora 

deferido na 1-( , :Jaião ali 0510 - 
Obs: o prazo para di.3voluçt'. ,-) ê Je 2 dias, nos 
termos do § 4°, artígo 63 do U. 
■Ft 
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291A1 2014 

Edir Sales 
Vereadora 

Folha 

P=ccesso no  01 - 29q I  102, 

F 1.2ó1- 47tage 

DEFER DO 

2014 	CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
20°  GABINETE DE VEREADOR LAÉRCIO BENKO 

PRESIDE in 
1e~fri4 Senhor Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

13 • RS 
4 3- 00508/2014 

Requeiro a Vossa Excelência a Coautoria no Projeto de Lei n. 274/2012, 

de autoria da Vereadora Edir Sales, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade dos 

restaurantes, bares e estabelecimentos congêneres em disponibilizar meia porção ou 

refeição para aqueles que, comprovadamente, foram submetidos à Cirurgia Bariátrica ou 

Gastroplastia, bem como cobrar para os mesmo, valor igual ou inferior a 50% 

(cinquenta por cento) do total, nos sistemas de rodízio ou autosserviços ilimitado de 

refeições (self-services), e dá outras providências." 
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De Acordo: 
EQUIPE DE F-1.031_ CAÇÃO 

2 8 NOV 2(1'14 

Vereadora Edir Sales 

ean Ma eir 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

REQUERIMENTO 

Folha n° 	 ao 

Processo 	  

Vir+ 	o spigntr 
F.11.261 -S P-12 

RDS 

19212014 

REQUEIRO à Douta Mesa que o vereador Jean Madeira seja 

considerado coautor do PL 274/2012 que "Dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
bares e estabelecimentos congêneres em disponibilizar meia porção ou 

refeição para aqueles que, comprovadamente, foram submetidos à Cirurgia 

Bariátrica ou Gastroplastia, bem como cobrar para os mesmos, valor igual ou 

inferior a 50% (cinquenta por cento) do total, nos sistemas de rodízio ou 

autosserviço ilimitado de refeições (self-services), e dá outras providências". 

Sala das Sessões, ZL  de novembro de 2014 
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Folha n° 	.1.0) do 

Processo n° 	W11-4-t 
Carmen Cristina Malavazzi 
RE 11.197 

1  
V 	

0111 

■1,0"Isa Nma  'dente 

Ve . Jair Tatto 
Relator 

Ver. Abou Anni 	 Ve . Adol o Quintas 

Ver. Aurélio Nomura 

Ver. Ota 	 Ver Ricar4lo Nunes 

RELCOM 

1134/2016 

••••••• 

. Edir Sales 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

1103/2016 PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 27412012 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Edir Sales, 
Laércio Benko e Jean Madeira, visa dispor sobre a obrigatoriedade dos restaurantes, 
bares e estabelecimentos congêneres disponibilizar meia porção para aqueles que, 
comprovadamente, foram submetidos à Cirurgia Bariátrica ou Gastroplastia, bem como 
cobrar para os mesmos, valor igual ou inferior a 50% (cinquenta por cento) do total, nos 
sistemas de rodízio ou autosserviço ilimitado de refeições (self-services). 

De acordo com a propositura, estão excluídas da referida obrigatoriedade as 
refeições que não ultrapassem o peso de 250 gramas, as bebidas e coquetéis e os casos 
em que a cobrança é realizada pelo peso da refeição. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	rf 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wvwv.camara.sp.gov.br  Pág 1 de 1 M
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DE  021i,  	 .2C1C1 

Pág. e s col. 	-A c--̀--  
r;nr,ferido 	  

Carmen Cri(!a: Malavazzi ,  
RF 11.197 • SGP.12 

aZertura cio prazo de 5 sessões ordirvartat. 

conforme § 1 °, artigo 82 do Regimento 

Interno, putlicada no D.O.C. de 

oG 	02e1 G . 

Pagina(s) 	Coluna() ' 

Conferido Por 

Carmen 	tina Maiavazzi 
RF 11.197 • SGP.12 

À SGP 61-3  

São Paulo 6-A 1 c) I ,10 1 -6 

Carmen Cristina 
RF 11.197 •SG 12 

• data, drneito$ 
-4é ço,1 t,- 

informaçào sc,b 	01-1 
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Ar"3"ão Prousse  
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AMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

RECURSO 	REC 

74/2016 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 274/12, que 
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS RESTAURANTES, 
BARES E ESTABELECIMENTOS CONGÊNERES EM 
DISPONIBILIZAR MEIA PORÇÃO OU REFEIÇÃO PARA 
AQUELES QUE, COMPROVADAMENTE, FORAM SUBMETIDOS 
À CIRURGIA BARIÁTRICA OU GASTROPLASTIA, BEM COMO 
COBRAR PARA OS MESMOS, VALOR IGUAL OU INFERIOR A 
50% DO TOTAL, NOS SISTEMAS DE RODÍZIO OU 
AUTOSSERVIÇO ILIMITADO DE REFEIÇÕES (SELF-SERVICES), 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, de autoria da Vereadora Edir 
Sales e outros, seja submetido á apreciação do Plená . o. 

Sala das sessões 
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SGP-21 — Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o 

recebimento de RECURSO. 

041081 016 

ANDERSON OG RIO E SOUZA 
Supervisor de Fin 	o do roc. Legislativo 
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